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TROCAS COMERCIAIS 
por Susana Münch Miranda 
e Cristina Seuanes Serafim 
E :'\TR~ a~ motivações que se encontram na base elo estabeleci-mento dos portugue~e~ no Oriente na primeira metade do ~éculo '' 1. a busca de prO\ c.:mm económicos desempenhou. 
sem du' tda. um papel de dest:~que. O em·oh·imento ela coroa <..'m 
acti,·idade-. mercantis. que se con~ub~tancializam inicialmente na 
reorientaçao do tráfico de especiaria-. asiáticas para a rota elo Cabo 
e, num segundo momento, n:~ insen,::to nas redes do comércio in-
ter-n:gional do Oriente, visava particularmente a obtenção elos meios 
materiais necessários à propagaçüo da fé e da cristanclaclc, outra 
moti,·açao bem presente na expan•.üo portuguesa no Índico'. 
'\es~e :-.entido, a arquitectura do imp2rio português do Oriente, 
nos primetro-. ano~ de Quinhentos, a-.:-.entou. como é conhecido. 
numa estratégia de domínio de rota-. maríttmas. em que alguns 
enchl\·e~ e ponos marítimos. conqubt.tdos militarmente em grande 
pane dos caso~. fornecem o apoio territorial necessário à navegação 
e ao trMego marítimo. As sucessivas campanhas ele Afon~o de 
Albuquerque no Índico. com as conqubtas de Ormuz. Goa e !\ la-
laca, súo exemplo paradigmático (k:ste projecto, ao proporcio-
narem uma rede ele bases ele apoio ao comércio marítimo, e, por 
consegu inte, permitirem aos portugueses subjugar os circuitos de 
trMego anteriormente em mãos dos muçulmanos. de modo a 
garanur o abasteCimento ela rora do Cabo. Trata,·a-se patticular-
menrc de controlar o comércio ta exi-.tente. monopolizando 
alguma-. rotas e desviando outra-. para os enclaves dominados por 
por-tugueses. afirmando-se assun o Eswdo ela Índia como um 
grande empreenc.ltmento comercial 
Depois de garantida a posse das principais escalas das grandes 
rotas do Índico. o que sucede por volta de 1515, as décadas 
seguintes süo marcadas por um envolvimento progressivo por 
parte da coroa portuguesa na complexa teia de rotas comerciai.-., 
inter-asi;Hicas. que tende a suplantar em importância o lluxn de 
comércio que ligava a Europa ;I Índia e cuja influência se est~·nJ,· 
até ao fxtremo Oriente. 
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DE ~IALACA AO .JAPAO 
O PROCESSO DE lN~ERÇÀO NAS REDES DE TRÁFEGO 
DA INSULÍNDlA E EXTRE1\IO ORIENTE 
A extensao da talassocracia ponugue-.a <lO i\lar da China remon-
ta a 1511, dma em que, com a conquista de i\1alaca, os rortugue-
'>es obtêm o domínio sobn: as redes de comércio que se cruzavam 
naquele que era ent~1o o maior empório comercial d.t Ásia do 
\ue-.re. Ao longo do '>éculo :>.:\. e gr..tças ;i sua posk<1o geográfica 
privilegiada, ,\Ialaca chamou a si a concentração das trocas do 
mundo malaio, afirmando-se jú como autêntico nó de articulação 
dos fluxos mercantis que ligavam o Oceano Índico ü China pouco 
antes da chegada dos portugueses. c\s conexôes comerciais desta 
cidade ponu:íria formavam uma ampla tL·ia de rota., m.tntimas que 
.,e estcn<.li.tm, a ocidente, pelo Golfo·dc Bengala e chegavam até 
ao l\.lar Vermelho e Golfo Pérsico, enquanto a leste alxtrcl\·am as 
i\lolucas e atingiam a China. Por intermédio dessa rede comercial, 
têxteis da Índia eram distribuídos no \uestc asiático, enquanro 
especiarias do .\rquipélago oriental - cravo. noz-mo.-,utla e maça 
- c porcelanas c sedas da Chma eram reL·xponadas para ocideme 
a panir de l\.lalaca. 
Foi, pois, o maior mercado do SuestL' asiático que Afonso de 
Albuquerque anexou ao Estado da Índia no ano ·de I') 11. A posse 
de .\lalaca transferiu para o., ponuguc . ,es tüo só o controlo sobre 
a zona do e.,tn:ito e. por conseguinte, sobre a lig:t<,.ío marítima 
entre o Oriente e o Extrl'mo Orieme, como veio também a for-
necer uma imr>ortante hasl' territorial para o desenvolvim<:nto de 
relaçôes comerciais com outras regiôe.., geográfica'>, patticular-
mcnte com a., produrora., de cspeciari,t.., \.,-.im. na decada que se 
sucede ü conquista de \lahtca. assinala--.c a chcg<tda dos por-
tuguese'i ús 1\lolucas, Sião, Pegü e China, panicipando em viagens 
de exploraçúo das diversas linhas comerciais que afluíam ao entre-
po.,to malaio, de parceria com mercadores asiáticos . Aliados im-
portantes dos ponugue'>e-. foram sobretudo os mer<:adore., tâmu-
lc:s. fi.xados cm ~1alaca, ntja experiênu.t e contacto., rermitiram 
aos portugueses o rápido desenvolvimento de relaçôcs comerciais 
com o Sueste asiático e o Extremo Oriente. 
Deste modo, é a partir de Malaca, que os portugueses esten-
dem a sua influência às ~lolucas, com o intuito de se imiscuírem 
no trato do cra,·o. Após \'Úria'> expediçúe'> bem sucedidas, que ::.e 
iniciam ainda em 1511, e com o acordo tácito das elites locais. a 
fixação oficia I dos ponugueses culmina em 1522 com a const ruçào 
de uma fortaleza em Terna te'. Do mesmo modo, de IS 12 em 
diante, assinalam-se contactos oficiais com a costa do Coromandel 
e com o reino de Bengala. tendo em ,.i.,ta o .thastecimento de teci-
dos de algodüo que na Tnsulíndia se trocavam por droga'> e espe-
ciarias•. 
01ote-se, que esta progressiva inserção, quer por parte ela coroa 
quer ele mercadores privados, nas redes ele tráfego regional corres-
ponde sobretudo a uma adaptação ao sistema comercial vigente, 
já que os contactos comerciais com os centros de produção têxtil 
de Bengala, Coromandel e Guzerale, para o aprovisionamento de 
algodoaria, se afiguravam indispensáveis para a aquisição de espe-
ciarias. Simultaneamente, as necessidades de abastecimento de 
\lalaca ditaram também a participação dos portugueses em rotas 
de curta e média distância para o transporte ele alimentos, entre as 
quais se incluem as ligações a Java, Sião e Pegú. 
Prosseguindo na exploração das mais importantes redes de 
tráfego marítimo ela Ásia, os primeiros ponugueses chegam à 
China em 1513, numa viagem organ izada pelo capitão de Malaca 
com o apoio de mercadores asiáticos. A esta expedição, bem 
suced ida elo ponto ele vista comercial, seguiram-se, até 1520, ou-
tras viagens que permitiram demonstrar as potencialidades elo 
comércio com o Império elo Meio, um elos maiores importadores 
de especiarias da Ásia, particularmente de pimenta. Paralelamente 
ib expedições oficiais, o transporte deste produto da Tnsulíndia 
para a China, onde era vendido com grandes margens de lucro, 
cedo atraiu aventureiros e mercadores que começaram a chegar 
clandestinamente ao litoral chinês. 
Ao fim ele oito anos ele contactos oficiais, incidentes causados 
pela armada chefiada por Simão de Andrade em Cantão conduzi-
ram, cm 1522, ao corte ele relações entre a coroa portuguesa e as 
autoridades chinesas que só viriam a ser retomadas trinta anos 
mais tarde'. Apesar ela expulsão oficial dos portugueses das águas 
do Extremo Oriente, as actividades comerciais luso-chinesas m1o 
foram interrompidas, bem pelo contrário, mas assumiram um ca-
rácter informal e clandestino. Na costa de fukien, desde finais ela 
década de 20, aventureiros c comercianres privados envolveram-se 
activamente num rendoso tráfego ilegal, conseguindo imiscuir-se 
com sucesso nas redes de comércio privado ela regiào, graças à 
conivência das comunidades costeiras". 
É a partir de Fukicn, mais concretamente elo porto ele Liampó, 
onde estes particulares se fixam, embora ele forma precária, no ano 
ele 1542, que o envolvimento dos portugueses no com6rcio asiático 
se estende ao Japão. Com efeito, a chegada dos primeiros por-
tugueses à ilha de Tanegashima no ano seguinte. tendo como 
ponto de apoio uma base territorial estabelecida no Celeste 
Império, marca o início da exploração de mais uma rede de trúfego 
no Extremo Oriente, que nas últimas décadas de Quinhenros se 
viria a revelar extremamente lucrativa para o Estado da Índia. 
Beneficiando da interrupção elas relações comerciais entre a China 
e o Japão, proibidas pela dinastia 1\ling, os mercadores portugue-
ses assumiram o papel de intermediários e passaram a dominar a 
troca de seda chinesa por prata japonesa, actividade que não foi 
interrompida mesmo após a sua expulsão de Fukien em 15'15. 
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E~palhado~ pelas águas costeira~ chinesa~. os mercadore~ por-
tugue.ses continuaram as suas transacçõe:. clandestinas. mas a ma-
nutenção do trato sino-nipónico exigia ll111 estabelecimento termo-
ria! permanente na costa chinesa. que serYisse de escala segura a 
meio caminho entre Malaca e o Japüo. 
O interesse do Estado da Índia em intervir no comércio com o 
Extremo Oriente, que levou inclusivamente, em 1550, ao estabe-
lecimento da ligação marítima entre Goa e o Japão (via i\Ialaca e 
China), e circunstâncias que se prendem com o auxílio pre..,tado 
pelos portugueses na luta contra os piratas japoneses. e'>tào na 
origem do reatar de relações diplomáticas e oficiais entre repre-
sentantes da coroa e as autoridades chinesa~ em meados do ..,e-
culo X\1. Após várias décadas de contactos informais, e de relaçoe-.. 
mcrcanti~ clandestinas, que beneficiavam também as comunidade-.. 
locais, os portugueses conseguem autorização formal para comer-
ciar com Cantão, negociada por Leonel de Sousa em 1 '5'5 1 
Lentamente os antigos contrabandisws, vüo conquistando o eswtu-
to de parceiros comerciais, processo que culminaria, três anos 
mais tarde. no estabelecimento de uma base oficial em 1\lacau. que 
cedo se \'iria a afirmar como peça fundamental na articulado d<t 
rota mais rendosa do Estado da Índia. 
Entre as décadas de 1560 e 1 -;-o consuma-se assim a fixac<ic 
definitiva dos portugueses no Extremo Oriente e a extensão da su.t 
rede de influência a quase todas as regiôes ela Ásia. !'\este processo 
em que os portugueses se apropriaram e se envolveram progressi-
vamente nas rotas comerciais inter-asiáticas a leste de tvlalaca. o 
enrabu lamento de contactos com a China e o Japão assumiu, como 
vimos. algumas características d istintas daquelas que tiveram lugar 
no Sueste asiático. Se nesta última regiao. caracterizada pela frag-
mentacao política e cultural, os primeiros contactos fomm Je,·ado.-.. 
a cabo pela coroa. fazendo mo da força das armas e da superio-
ridade naval. a expansão de interesse-. portugueses no ~lar da 
China de' e-sc sobretudo à iniciari,·a particular de a,·entureiro~ e co-
merciantes. Perante uma vasta regi:io unificada politicamente. que 
respondeu com eficácia às tentativas de fixação dos portuguese .... 
levando ao cone de relaçôes oficiais luso-chinesas em 1 '522, como 
vimos, trinta anos mais tarde, o Estado da Índia beneficiou sobretu-
do com as relaçôes comerciais cimentadas por particulares. e que 
esth eram na base do estabelecimento português em l\lacau. 
A expansão portuguesa nas ilhas do Sueste asiático e no 
Extremo Oriente construída a partir de ~lalaca caracteriza-se a..,s1m 
predominantemente pelo seu carácter pacífico. em contmste com 
o carit. militar que assumiu o e'>tahelecimento de fortalezas nc 
Oceano Índico Ocidental. Exceptuando ~lalaca. conquistada pel.t 
força das armas. a penetração dos portugueses nas redes de 
comércio locais processou-se habitualmente por via diplomúti<.:a e 
com um mínimo ele fixação territorial. Recorde-se que nas pri-
meiras décadas do século }..'\1 as feitorias-fortalezas na lnsu líndia 
restringiam-se apenas a Malaca e Ternate, a que se juntaram mais 
rareie, Amboíno, Ticlore, Solor e Timor. Esta constatação levou Luís 
Filipe Thomaz a considerar que a extensão ela influência por-
tuguesa ao Sueste Asiático e Extremo Oriente reproduz o modelo 
mercantil utilizado na expansão da costa ocidental africana, em 
oposição ao modelo utilizado no Norte de África". Com uma escas-
sa rede de pontos de apoio terrestres, a empresa portuguesa nessa 
vasta região assenta mais num domínio de tipo mercantil , por 
intermédio da sua superioridade naval, elo que num poderio pro-
priamente militar. 
Vejamos agora como se organizava este empreendimento mer-
cantil e quais os seus principais intervenientes, tendo em conta 
não só o tráfico oficial controlado pela coroa, como também o 
comércio de iniciativa privada. 
ORGANIZAÇÃO DO TRÁFICO E REGIME DE COMÉRCIO 
Do monopólio régio às carreiras da coroa 
Das diversas rotas que, como vimos, já afluíam a Malaca antes 
da chegada dos portugueses, a coroa procurou chamar a si o con-
trolo sobre as redes mercantis mais lucrativas, seguindo uma prá-
tica comum que no Oriente se iniciara com a exploração régia ela 
rota do Cabo. Esta preponderância, que se faz sentir de diversas 
formas, quer sob a monopolização de determinados produtos -
especiarias - ou vedando cenos portos aos patt icu lares, remonta 
apenas, no caso de Malaca, ao governo de Jorge de Brito (1515-
-1517). Com efeito, os primeiros anos, que se seguem à conquista 
daquele entreposto malaio assinalam uma fase de transição, na 
qual a coroa surge como mero parceiro comercial de mercadores 
quelins na organização de várias viagens de exploração comercial9 . 
Alguns anos mais tarde, as expedições armadas em colaboração 
com comerciantes asiáticos são substituídas por navios inteirameme 
armados pela fazenda real e comandados por oficiais superiores 
ponugueses nomeados pela coroa, nomeadameme capitães e feito-
res, que inauguram o sistema das carreiras. Abrangendo todo o 
Império português do Oriente, as carreiras consistem em rotas 
marítimas regulares, efectuadas entre determinados portos asiáti-
cos, sob exploração d irecta ela coroa. No espaço geográfico em 
questão, organizavam-se periodicamente carreiras que ligavam 
~Ialaca aos principais ponos do golfo de Bengala. costa de 
Coromandel e ilhas de Banda e Molucas, que perduraram sen-
sivelmente até à segunda metade do século )..'\·1 10 • 
No entanto, convirá sublinha r, como o faz Luís Filipe Thomaz 
que a .. centralização estatal do comércio estava bem longe de cons-
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ti tu ir no Oriente um verdadeiro monopólio·". Ao longo da 
priml.'ira metadl.' do ~l-cu lo :\"\ 1 poderemo~ na H: rela de afirmar que 
a coroa procurou sobretudo um <.ompromt~so com os particulares. 
Vários motivo~ estão na base desta asserçao. Primeiro, é preciso 
notar que apl.'na~ algun~ produto~ esta\ ;tm ao ahngo do mono-
pólio régio (~ohretudo e~peciaria~). sendo o~ restantes deixados 
livre~ para as transaC\"(>es privadas e, por outro lado, a propria 
coroa rompia frequentemente o -.eu exclusivo comercial conce-
dendo licen\.1.., a paniculare'> para pcx.lerem comeroar mercadorias 
defesas. Rdira ·se ainda que os oficiais régios em·oh idos nas car-
reiras. além do ordenado que lhes era atribuído, tinham ainda 
direito a uma quota parte do e-.paço <.k- carga do na,·io para o 
tran-.porte gratuito de mercadonas - os chamados p,asalbados-
e que poderiam utilizar como entendessem. incluindo alugü-lo a 
comL·rciantes pri,·ados' Por úhimo. a troco do pagamento de 
frete-. e direitos, os part~eulare-. podiam também fazer embarcar 
mercadorias nos navios das carreiras de navegaçào da coroa. 
O activo envolvimento do Estado da Índia em acti\ idades mer-
cantt-. conduz tu simultaneamente ~i cria< à o nos e-.tahdecimenros 
oficiais portugueses das infra-estruturas necessárias ao bom fun-
cionamento <.ll.' uma empresa comercial. Malaca, enquanto princi-
pal e111repos10 comercial da Insultndia. foi palco da montagem de 
uma complexa organiz;tç~l<> de ~en iços, pagos pel.t fazenda re.tl. 
e (kstinados a apoiar o comércio e a~ navegações oficiais. Esses 
seni<'os incluem. como já ti,·emos oportunidade de ver. a organi-
zar;;•<> da feitona. do almoxarifado do armazém e mantimentos e 
da ribei ra ''. 
'-Jo intcio da década de ~0. as características monopolistas 
do comércio da coro<t conhecem algumas alteracüe-.. Em 1 ~~3 é 
abolido o monopólio do comercio de especiarws em 1\lalaca. 
enquanto em I ')39, o trato do cravo e no;. nas l\·l oluca~ é declara-
elo li' n:. :"\o L'ntanto. como contrapartida pda liberalização deste 
coml'rcio. os pa11iculares eram obrigados a ,·ender à coroa um 
terço da quantidade de cravo carregada - as~im de..,ignados terços 
- a um preço inferior úquele a que o tinham comprado'' Para 
alem dos terços. os merl.tdore.., pm a dos l'JKontr:l\ .un-se ainda na 
contingência de fazer transportar o cra,·o, que assim adquinssem. 
na embarcaçao da coroa que fazia anualmente a ligação até às 
.\folucas. pagando para tal os fretes neces<írios a f.tzenda n:gia. 
qut•, no percur~o entre Tl.'rnare l' ,\Jalaca ;llmgiam .~0 por cento''. 
Rumo à liberalização do comércio: as ·viagens de lugares-
Por volta de meados do século "\"\'1, a participaçúo directa da 
coroa nas linhas de comércio inter-asi;ítin> come~~~ ,1 ser ques-
tionada, por moti,·os que se prendem essencialmente com :.t~ 
sucessivas crises que afectavam entao o Estado da Índia e que deram 
ongcm a um importante debate ao qual '>ao chamados a pronun-
'-"Llr--.c ,·ários especialistas e oficiais superiores da administr.K;io 
do E.·-tado da Índ ia'·. Em causa está, particularmente, a viabilidade 
d.t m.mutençào do sistema de carreiras. 
Com deito, as redes de navegaçüo régia exigiam, por um belo. 
o fornecimento das L'mharcaçõe~ ne<.·e .... s;trias para cobrir .t <:om-
plcxa teta de carretras regia'> e. por outro lado. a rendahilidade 
dc-.ta-. 'i.tgens era afectada pela atrihuir;;io aos capitàe'> dessas 'ia-
gen-. de uma pane do e.spaço de carga do navio, qu<: podta atin-
gir um quano do total. São frequentes na docu mentaçüo as 
quL'Í\.as de que os capitües aproveitavam o seu espaço, livre de 
p3g.unento de direitos, para transportar as mercadorias de maior 
\alor, t:nquanto <h mercadorias menos luc:ratiYas eram trans-
ponadas por conta d.t t·oroa. em notório prejuízo da fazenda real -. 
Lancado o debate sobre a utilizar;ao de na,·ios régios l'm rotas 
tnter-asiáticas, com irü notar que, em última instância, o que se 
encontra em d iscussüo ~ afinal o próprio papel da coroa na e m-
pre-.a oficial portuguesa no Oriente e Extremo Oriente. Esse papel 
.tcaharia por ser reequacionado na pr~tlica nas clécad~ts de 1 S60 e 
l'i-0. altura em que se consuma um recuo significativo d.t inter-
' cnc:.io da coroa no comércio regional da Ásia. atitude que tem 
-.ido idt:ntificada como uma das alteran>es mais signifi<..lli\ ;ts na 
poltttGt oficial do Estado da Índia''. Essa mudança, que consuhs-
Llneta entào um cctto afastamento ela coroa das actividades mercantis, 
conuetiza-se na concessao de viagens. as chamadas L'ittp,ens de 
lup,ares. que veio a inaugurar um non> '>i'>tema de com(·rdo nas 
rede.-. mercantis tnter-:htaticas. 
E.,tt' nm·o sistem.t. <.ujo funcionamento n.lo se conhen· na sua 
tot.dtdade. assenta no pre'>suposto fundamental. típico do Antigo 
Rq~une. da obrigatoriL•dade da recomp<:nsa de serviços cfl·ctuados 
a > .,oh<:rano. sob a forma de benefício. Nesse sentido, r<:spon-
oendo a pressões da nobreza, que procurava obter vantagens 
m.IIL'riai'> da sua pa:-.sagem pelo serviço regio. a coroa passou a 
outorg;tr. a sef\ idores meritórios. o direito de efectuarem nagens 
entrL' dois portos marítimos no Orienre. ,\ mator pane das antigas 
<.<uTetras é, assim, -,uhstituída por estas 'iagens conc<:ssionadas, 
'\.'n<.lo que, a panir da introdução deste novo esquema, as expe-
c!tçoes s;io armadas :'t custa dos próprios beneficiários e s<:m qual-
<; .ter investimento de capital da fazenda régia'''. 
De uma forma geral, os ganhos obtidos pelos concesston;írios 
prml:·m dos seu'> propnos tm·estimentos .tpltcados na trans.tn.ío e 
C:.t rregar:ao de men .• tdorias, bem como dos fretes que u>br;t\ am 
pelo transpone ele mercadorias de terceiros. Essas vantagens sur-
gtam acrescidas nos casos em que a 'iagem era concedida em 
rL·gime de monopólio, o que significava que o beneficiário detinha 
o e\.dusivo da ac:th idade mercantil nessa rota. Por outro lado. 
t:>nqu.mto c:apitàes das 'iagens. os conu:s-.ionários desempenha-
\'am também funr;ões de pro,·edores dos defuntos e ausentes. t ar-
JY __ ., 
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go que lhes permitia o acesso legal ao património dos portugue-
ses que, na sua armada, ou estantes nos portos sobre os quais deti-
nha jurisdição, falecessem intestados. A avaliar por um testemunho 
veiculado na década de 1580, as vantagens obtidas pelos capitães 
da acumulação deste cargo eram substanciais20• 
Do ponto de vista da coroa, a aplicação deste sistema veio, não 
só satisfazer as exigências dos seus servidores ultramarinos, particular-
mente dos fidalgos, como permitiu também a obtenção de rendimentos 
mais regulares para a fazenda real. Com efeito, o pagamento dos 
direitos alfandegários que incidia sobre as mercadorias transp01tadas 
pelos concessionários nas alfândegas régias, nomeadamente em 
Malaca, afigurava-se uma receita menos incerta do que os lucros 
obtidos pela exploração directa, sujeita ainda, como vimos, a abusos 
por parte dos oficiais régios nela envolvidos21 • 
Sem poder precisar a data em que se generalizou a concessão 
do grosso das viagens oficiais, considera-se habitualmente que, 
entre finais da década de 1550 e 1570, se assistiu a uma fase de 
transição em que as antigas carreiras são progressivamente substi-
tuídas pelas viagens de lugares, embora se possa admitir que este 
novo sistema esteja já em funcionamento na década de sessenta22 • 
No espaço geográfico em análise, as viagens concessionadas 
formam uma teia complexa de ligações marítimas oficiais emre os 
principais portos da Insulíndia e do Mar da China, bem docu-
mentada pelo autor do Livro das Fortalezas na década de 1580. 
Do emaranhado de linhas marítimas que constituem as viagens de 
lugares consolidadas no terceiro quartel do século XVI, salienta-se 
o elevado número de linhas comerciais, atribuídas aos capitães de 
Malaca por inerência do cargo. As viagens, em número de dezas-
seis por volta de 1580, tinham Malaca como ponto de partida e, 
não sendo todas exploradas directamente pelo seu beneficiário, 
eram arrematadas ao melhor preço2J 
Única excepção, neste sistema de concessões, pelo menos no 
Sueste asiático, constitui a viagem das Molucas, que continuou a 
ser explorada directamente pela fazenda real, por forma a garan-
tir o regular aprovisionamento das fortalezas da região, dificultado 
pela distância em relação ao centro administrativo do império14 • 
A rota mais lucrativa deste novo esquema de comércio oficial 
é, sem dúvida, a ligação que unia Macau ao Japão, que pela sua 
elevada rendabilidacle, cedo se tornou na mais cobiçada viagem 
pelos fidalgos portugueses, mesmo se inicialmente a concessão 
exigia ela pane do beneficiário um largo investimento de capitaPs. 
Mas esta viagem distingue-se ainda elas demais pelo facto de regis-
tar algumas alterações até 1640, data em que é interrompida. 
No início do século XVII, perante os fabulosos lucros que a 
viagem proporcionava aos seus capitães-mores, a coroa decide 
impor novas condições de acesso à obtenção do cobiçado cargo 
ele capitão-mor. Em vez de ser atribuída gratuitamente, a ligação 
marítima entre Macau e o Japão passa a ser vendida e arrematada 
anualmente ao preço mais elevado em Goa, assegurando deste 
m Klo, à fazenda real uma fonte de receita regula~. Em 1634 e até 
à mtermpção destas viagens, novo cambiante é introduzido pela 
2Jministração central no reino. Movida pelo desejo de melhor fis-
c .!ízar os mercadores de Macau, a coroa decide, nesse ano, 
chamar a si a exploração directa da viagem do Japão. Para supe-
nn•ender na organização da viagem em nome da coroa é nomea-
d um administrador encarregado de proceder a todas as tran-
s:; cções e de gerir o capital aplicado directamente pelo soberano 
, viagemz-. 
"'a segunda década do século XVII, as novas condições geradas 
1 ,o conflito luso-holandês nos mares da Ásia estão na base de um 
dt 'Ciínio progressivo do sistema de viagens concessionadas. 
Algumas rotas são suprimidas, caso da viagem de Banda extinta 
et1 finais do século XVI, enquanto o grosso das outras, à excepção 
:__ ligação Macau-Japão, conhecem uma redução significativa dos 
-eus lucroszs. 
'-:um balanço sobre as consequências da adopção do sistema de 
c ncessões no terceiro quartel do século XVI, ao nível do tráfico 
português desenvolvido em águas na Ásia do Sueste e Extremo 
Or ente, há que reter vários aspectos. Destaque-se, em primeiro 
tu~ar. a descentralização do tráfego operada a partir de então e que 
po-.'>ibilitou um maior grau de participação dos particulares no 
cc:•mércio oficial da coroa, por intermédio elos navios dos providos. 
~ entanto, o carácter monopolista de algumas provisões, que 
cc: '1Cediam ao seu beneficiário o direito exclusivo de comerciar em 
determinada rota, veio desviar o comércio ele iniciativa privada dos 
pc .. o._ controlados pelos portugueses, como Malaca, para rotas e 
pc "10 s alternativos, não abrangidos pelas viagens de partes"'. 
OS INTERVENIENTES 
-\ evolução da política comercial portuguesa ao longo elos 
séculos X\1 e XVII que se acabou ele analisar, permitiu já entrever 
al,gumas características importantes relativamente aos principais 
mter\'enientes no tráfego que cmzava os mares ela Ásia, particu-
bnneme no que respeita à associação regular entre a coroa e par-
lJC'Ulares em actividades mercantis. 
i\e ... se sentido, e no que respeita à esfera de comércio oficial-
mente dominada pela coroa, foi possível verificar que mesmo 
durante a primeira metade ele Qu inhentos, os particulares partici-
par activamente no tráfego protagonizado pelas naus dei-rei fa-
zendo carregar mercadorias a troco do pagamento de fretes. Por 
outr< lado. as concessões frequentes, em forma de benefício, do 
lr.llbDOrte gratuito de mercadorias privadas em embarcações ré-
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gias os p,asalbados - , constintíam também uma forma de a'>s(x ia r 
os interesses dos particulares às :t<.li\'KI.tdes mercantis da coroa 
1\otc-se, no entanto. que os pnncipais beneficiários de'>t<l'> 
autorizacoe::. de liwe trato são predominantemente membros (Ü 
pequena e média nobreza envolvidos no serviço régio. São estes 
funcionúrios que dominam então, entre si, uma boa fatia daquilo 
que poderemos designar como sendo o comércio oficia l de par-
ticulares, na medida em que a sua participação no trato se cncon-
tr.t estritament<:: as::.ociada às linhas de navegação exploradas pelo 
E-.tado da Índia. 
Enquanto principal enrn~posto comercial da lnsulíndia, Malaca 
constituiu. desde cedo, um exemplo paradigmático deste comér-
cio encabeçado pelos oficiais da coroa. Refira-se com efeito, que 
para além do'> benefício::. régios que os autoriza,·am a participar 
nas actividades mercantis da coroa, nào raro capitães c feirorc.., 
envolviam-se também na organizaçao de viagens ou actum am 
como parceiros comerciais em empreend imentos de iniciativa pri-
vada ·•. 
À medida que se avança na segunda metade de Quinhentos c 
a coroa 'a1 abrindo mão da cxplor.tçao directa do comércio inter-
-asi:ítico. os capitães e demais oficiai-. superiores da administra(áo 
régia. a~mdo por conta própna. substituem-se progre'>sivamente 
ao '>Ohcr.mo no controlo do tráfico oficial realizado no ">ucstc 
asiático. A adopção do sistema de \ tagen'> concessionadas no ter 
ceiro quartel do século X'\1 vem, naturalmente. acentuar o em·ol\ i-
mento dos funcionários régios em actividades mercantis, já que a 
sua atrihuic;ào tem como objectivo premiar e recompensar uma 
~Jrreira cumprida ao serviço régio. Representantes da pequena e 
média fidalguia são, na maior parte dos casos, os providos destas 
~ tas, embora se possam conceder algumas viagens secundárias a 
L-asados" . 
'\o âmbito dos oficiais régios que, em virtude da concessão de 
iagens pela coroa, atingiram maior preponderância no controlo 
do tráfico, importa salientar o capitão de Malaca. Por volta de 
1580. estão-lhe atribuídas, por inerência elo cargo, como já tivemos 
•portu niclade de mencionar, cerca ele dezasseis viagens, que pro-
'X)rcionam ao seu concessionário um conjunto de rendimentos vul-
tuosos". A preponderância deste oficial sobre o tráfico que afluía a 
\lalaca, bem como as suas arbitrariedades, forneceu terreno fértil 
para um ambiente ele conflitualidade permanente com outra esfera 
de comércio presente no império português do Orienteu Trata-se 
do comércio ele iniciativa privada, representado nos estabeleci-
mentos oficiais do Estado ela Índia pela comunidade dos casados, 
e cujas características importa analisar de seguida. 
A complexa teia ele linhas marítimas que cruzam os mares da 
Insulíndia e do Extremo Oriente nos séculos >.'\1 e >.Til não se 
resume, de facto, às rotas oficiais elo Estado ela Índia. Paralelamente 
ao tráfico oficial dominado pela coroa, o espaço geográfico em 
análise cedo assistiu ao amplo desenvolvimento de actividades 
mercantis protagonizadas por mercadores independentes. 
De uma forma geral, quase todos os portugueses, independen-
temente do seu estatuto social, estando empregados ou não no 
-,erviço régio, eram verdadeiros mercadores em potência, imis-
cuindo-se facilmente, mesmo com reduzidos investimentos, na 
compra c venda de mercadorias, daí retirando lucros conside-
ráveis·''. Face à expressão desses ganhos que tendiam nomeada-
mente, a desviar os militares para actividades mais lucrativas do 
que o serviço régio, a coroa procurou dissuadi-los de participarem 
no trato inter-asiático, em meados do século >.'\1. O mecanismo 
encontrado consistiu no aumento dos direitos lançados sobre as 
mercadorias trazidas pelos portugueses a Malaca, que passaram a 
contabilizar 1 O por cento, contra os 6 por cento pagos pelos merca-
dores asiáticos''· 
No entanto, o tráfico português de iniciativa privada cominuou 
a crescer ao longo do século XVI, não deixando ele reflectir, afinal 
o próprio aumento do número ele portugueses estabelecidos na 
Tnsulíndia e Extremo Oriente. Testemunho desta asserção e da 
vitalidade desse trato, é o estabelecimento de núcleos portugueses 
em áreas marginais ao Estado da Índia durante o segundo quartel 
de Quinhenros. De assinalar os casos de Patane no Sião meridio-
nal-"' e, em território chinês, de Liampó e Chinchéu na costa ele 
Fukien e, posteriormeme, de MacauJ'. 
O Extremo Oriente, que, até meados do século X\'t, permaneceu fora 
elos interesses imediatos da administração central, veio, na realidade, abrir 
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as portas de um vasto mercado onde aventureiros e comerciantes priva-
dos puderam desenvolver a sua actividade sem competir directamente 
com a coroa. Mesmo depois da incorporação de Macau na estmtura políti-
co-administrativa do Estado da Índia, os comerciantes independentes de 
Macau continuaram a dominar uma vasta rede comercial, cujas ramifi-
cações se estendiam ao Oceano Índico e ao Mar da China Meridional, 
onde comerciavam livremente fora da alçada das instâncias do império 
português311• 
Mas também no âmbito da rede de feitorias e praças por-
tuguesas da Insulíndia, em idêntico período cronológico, o comér-
cio livre de particulares terá conhecido um aumento39. Conhece-se 
infelizmente pouco sobre os empreendimentos privados dos casa-
dos e moradores dos estabelecimentos portugueses. A sua base de 
sustentação é naturalmente o trato marítimo inter-asiático, e o seu 
campo de actuação multiplica-se em direcções distintas. A associa-
ção ao comércio oficial, como já tivemos oportunidade de ver, é 
uma delas, e traduz-se no pagamento de fretes e demais direitos, 
para transportar mercadorias nas embarcações régias ou nos 
navios dos providos. Mas as actividades dos mercadores indepen-
dentes desenvolvem-se também na procura de rotas alternativas e 
\. portos secundário~. nào abrangido~ pelo traro oficial. O comér-
de cabotagem c as rotas de curta di~tância constituem domínio 
·m que os casados de Malaca se e nvolveram tradicionalmente '''. 
este âmbito podemos considerar que o leque de rotas e ligações 
1ntimas instituído pelos mercadore~ e comerciantes indepen-
dentes. se desenvoh·e em paralelo ao trato régio, completando-o. 
Por último. muitos mercadores independentes envolviam-Mo! no 
trato de produtos defesas. como o cnl\'O das J\lolucas, assumindo-
---e nessas situações como concorrentes di rectos da coroa''. 
Em jeito de balanc,·o, são três os intervenientes fundamentais no 
tráfico português ele finais do século xv1: a coroa, que até finais de 
Qumhentos mantém a exploração directa da viagem das \1olucas: 
o' providos nas t•iagens de lugare!.>'; e finalmente os mercadores 
p: rticulares. Ko Mar da China. exceptuando os anos em que a liga-
~ > \lacau-Japào foi organizada à custa d~t fazenda real 0635-
. 'HO), o tráfico português é dominado pelo concessionário dessa 
' agem e pelos comerciantes independentes sediados em Macau. 
~. > ~eu conjunto, o tráfico português nas regiões em análise resul-
G thl articulaçào permanente, nem sempre pacífica. entre e.'>tes três 
mtCJYenienres. 
ROTAS E MERCADORIAS 
Concedidas anualmente a particulares. as viagens de lugares 
cc n-.títuem as principais linhas do comércio regional do Índico e 
II.Llre'> do Sul da China que os portugueses procuraram dominar. 
'·~_jamos pois quais as principais rotas percorridas pelos ponugue-
X'" em águas da Insulíndia e Extremo Oriente, tendo como cen-
tr >s organizadores Macau e Malaca e quais as mercadorias tmnsac-
O(•nadas e rendimentos auferidos. 
-\ 'iagem mais rendosa e mais solicitada era sem cll'l\ ida a liga-
ç:ic \lacau-japào ou China-japão. Concedida anualmente como 
recompensa de serviços a um candidato com posiçào social de 
dv.taque, poderia eventualmente ser vendida pelo concessioná rio 
px 20 mil cruzados ou mais'2• Os indivíduos assim providos, após 
at marem embarcação à sua custa, c receberem as fazendas que 
tr:lnsportam sob frete, partem de Goa. fazendo escala cm ~lalaca 
onde pagam os direitos alfandegários das mercadorias trans-
portadas. Sendo a ligaçào Malaca-Macau monopólio do capitão de 
Malaca, é frequeme a compra desta viagem pelo mesmo indivíduo 
que obteve a conccsào ela viagem China-japão para assegurar a 
le~alidade do transporte de especiarias e drogas para Macau. Esta 
manobra era substituída antes da década de 80 pela escala em 
-.unda antes de aponar a Macau, onde carregavam esses produ-
to,•'. Chegado a Macau e, antes de partir para o Japão, o nav1o do 
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capilão-mor é carregado com as mercadorias dos moradores da 
cidade, uma vez que esta viagem representava a única forma de 
anualmente poderem comerciar com o arquipélago nipónico, 
ainda que à custa de pesados fretes. Em troca do ouro, das porce-
lanas e, sobretudo, da seda adquirida nas feiras de Cantão, os 
mercadores portugueses obtinham a prata japonesa", para além de 
algum cobre, cânfora, ornamentos dourados c algum mobiliário de 
chorão•'. Rendia esta viagem. em 1582, mais de 35 mil cruzados. 
sendo por isso concedida normalmente a ·fidalgos muito honra-
dos, e de seruiços, e mereçimentos muito particulares•"'. Note-se 
aliás que esta viagem não proporcionava ao seu concessionário 
somente proventos económicos mas ainda a possibilidade de 
desempenhar as funções ele capitão com jurisdição cível e crime em 
Macau e de capitão-mor ele todas as embarcações que se encon-
trassem nos portos escalados·-. Os lucros desta viagem consti-
tuíram. desta forma, a principal base de sustento de Macau até à 
expulsão dos portugueses do Japão em 1639. tendo esta rota sido 
substituída pelo comércio com Timor. Solor, Macaçar, Indochina e 
Sião•". 
Os providos da viagem que acabámos de descrever podiam 
ainda interferir numa outra ligação- Macau-Sunda. Até à década 
de 80, teria sido uma rota bastante rendável pela abundância de 
pimenta c outras drogas que na China obtinham bom preço. Como 
tal, era uma viagem muito solicitada, sendo outorgada a ·fidalgos 
de serviço· que poderiam lucrar cerca de 6 a 7 mil cruzados•''. 
Cerca de 1560 esta viagem era pertença elo capitão da viagem da 
Macau-Japão, se bem que o capitão ele Malaca pudesse igualmente 
enviar uma embarcação sua, embora sujeita à autoridade daquele~'. 
Em 1582, havia já alguns anos que esta viagem não era realiz.ada 
<~c:~·ido à concorrência elos chínchéus e hostilidade do rei de Sunda 
p-.11'3 com os mercadores e tripulações portugueses" . 
Os capitães-mores de Macau ter-se-iam apropriado também da 
'bgem Macau-Solor ou Timor, empreendendo-a enquanto estan-
cin·am em Macau ou vendendo-a por 400 cruzados. O seu objectivo 
principal era o comércio elo sânclalo, que poderia render cerca de 
mil cruzados'!. No segundo quartel elo século X\'ll, esta viagem era 
b:l:-.tante lucrativa dada a ausência ele cobrança ele direitos. Indo 
em direitura de Timor, os patachos portugueses ele Macau 
e -..calavam primeiro a ilha ele Solor onde embarcavam naturais da 
terra cristianizados, considerados bons soldados para as cscara-
mucas frequentes com os holandeses. A importância financeira 
de~ta viagem, na época. levou mesmo o vice-rei a recomendar que 
-< tornasse monopólio para a fazenda régia" . 
'\o início da segunda metade ele Quinhentos seriam mais 
numerosas as ligações entre Macau e o Sueste Asiático e os mares 
<.t) Arquipélago, cuja concessão penencia também ao capitão da 
' 1agem China-japão. Sião, Camboja, Champá, Pão, Vietname 
( ::ochinchina) ou Patane seriam alguns destinos' ', sendo apenas o 
úlrimo ainda referido no Lil'ro das Fortalezas. De provimento 
pelos vice-reis, a viagem ,V/acau-Patane podia ser vendida pelo 
'<:'LI concessionário por cerca de 300 cruzados, rendendo mil cruza-
do~". Arroz, peixe seco salgado, laca, benjoim, pau-brasil, chum-
lv). estanho, ouro, marfim e pedraria eram alguns dos produtos 
:-" >~~íveis de serem adquiridos nesse porto elo reino elo Sião"'. A 
· iagem Macau-Cochinchina permanecia em actividade ainda em 
: )3"). sendo no entanto de pouco rendimento. Trocava-se roupa 
Je linho e seda, obtendo-se seda amarela, calamba , benjoim e 
c b re'·. 
Os mercadores portugueses frequentavam igualmente a liga-
çáo Siâo-japào, sendo o seu provimento despachado no reino 
ou em Goa e vendida depois pelo preço de 500 cruzados. Na 
falta deste provimento o capitào-mor da viagem do Japão tam-
l:>em podia apropriar-se dela, sendo então a rota Maccw-Siâo-
7 rapào''. Na existência do referido p rovimento, os concessio -
nários partem ele Malaca para Ayuthia com roupas de Bengala e 
cauris, d irigindo-se então ao Japão com corante vermelho, 
chumbo, salitre, couros de veados, seda solta de cores e outros 
produtos. Regressando a Malaca , via Macau , trazem p rata e os 
produtos de o rigem nipónica já referidos'?, rendendo a viagem 
:~penas 1 500 cruzados, dada a prioridade do capitão-mor da 
\·iagem do Japão em Macau e Japão. De qualquer modo, a troca 
-..eda-prata poderia representar uma forma ele contornar o 
e"ranco da viagem do Japão'"'. 
Desde fi nais do século X\1, e com o encerramento do comércio 
{.·om o Japão, ganha destaque, apesar das repetidas proibições, a 
1gaçào ,\llacau-Maníla"' onde se podia desviar alguma da prata do 
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Novo Mundo em troca das sedas chinesas62 • Macau-Macaçar é 
outra rota que também se incrementa, sobretudo a partir da perda 
das Molucas, sendo trocados tecidos de linho, sedas, raiz da China 
e gengibre por cravo, pimema, noz-moscada e maça''. 
As viagens das especiarias tinham como principais destinos as 
ilhas Molucas~' e as ilhas de Banda6; e distinguiam-se das restantes 
rotas dominadas pelos portugueses por permanecerem, no último 
terço do século XVI, sob exploração directa da coroa. 
Assim, a viagem de Banda era armada anualmente em Goa, a 
expensas da fazenda régia e provida em membros da nobreza 
como recompensa de serviços prestados. Aos fidalgos assim no-
meados era concedido o cargo de capitão-feitor, com jurisdição 
sobre todos os mercadores portugueses que se encontrassem a 
negociar nas ilhas6ó. Cada viagem podia render, na melhor das hi-
póteses, cerca de 20 mil cruzados à fazenda real e 15 mil cruzados 
ao capitão, sendo estes quantitativos obtidos por intermédio da 
percepção de terços e choquéis, no primeiro caso, ou da cobrança 
de fretes c da venda de noz isenta de direitos, no que respeita aos 
lucros do capitão6'. 
No último quartel do século X\1, os conflitos sucessivos que 
opunham na região os portugueses aos javaneses e aos espanhóis 
sediados em Ternate suscitam a suspensão destas viagens organi-
zadas a partir de Goa. A coroa procura então contratá-las com os 
providos, conseguindo-o ocasionalmente. No entanto, o baixo 
preço da noz e o permanente estado de guerra na região desen-
corajavam, de contínuo, os privados a assumir por sua coma e 
risco o elevado investimento necessário, pelo que a viagem de 
Banda acaba por ser abandonada. O trato com a região não se 
extinguiu imediatamente, tendo sido, durante algum tempo, asse-
gurado por mercadores privados de Malaca, até que, nos últimos 
anos do século X\1, esse papel foi assumido por comerciantes 
javaneses ...... 
A viagem das Molucas, efectuada anualmente em navio arma-
do pela coroa, em moldes semelhantes aos da viagem de Banda 
visava naturalmente assegurar o comércio do cravo, bem como c 
aprovisionamento da feitoria-fortaleza sediada inicialmente em 
Ternate e depois em Tidorei>'J. A participação de mercadores par-
ticulares no trato desta especiaria que, recorde-se, foi liberalizado 
em 1539, cumpria-se por intermédio da satisfação à coroa de 
terços e fretes ou choquéis. Sobre o cravo assim transportado n.) 
galeão da carreira incidia ainda o pagamento de 8 por cento de 
direitos de entrada nos portos onde fos:;e descarregado (Malaca 
Goa ou Cochim}''. 
Cada uma destas viagens podia, deste modo, render cerca de 
80 mil cruzados à fazenda real e entre 9 a 10 mil cruzados a 
capitão provido, graças à possibilidade de fazer transportar 
determinadas quantidades de cravo isento de direitos. A partir 
de 1570, no entanto, a situação de instabilidade vivida nas Molu-
cas provoca um decréscimo acentuado do rendimento destas 
viagens que só voltaria a ser recuperado na década de 90, pouco 
antes de os holandeses se substituírem aos portugueses no trá-
fico do cravo" . 
Nos privilégios concedidos aos capitães de Malaca incluíam-se 
diversas viagens que podiam organizar pessoalmente ou vender a 
terceiros. No primeiro caso, a receita líquida das viagens provinha 
da cobrança de fretes aos mercadores que quisessem transportar 
as suas mercadorias no navio armado pelo capitão, ou da possi-
bilidade de conservar o monopólio de cettos produtos. 
Deste modo, registavam-se numerosas queixas de que o 
comércio regional, com base em Malaca, se encontrava completa-
Biombo Namban. Pormenor. 
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mente dominado pelo~ capllae~ da cidade. com prqu1zo para a 
populaç~io e para o rendimento da alfândega. E.,te encontrm·a-">e 
abalado igualmente pela pr:ítica usual de contrabando por parte 
daqueles oficiais e ainda pela:-. extorsôes a que os mercadores 
indígenas que abasteciam .\lalaca de mantimentos se encon 
travam -.ujeitos e que acaba' am por colocar em perigo a própria 
sobre\ h êntia da cidade- . 
A t•ia,qem das drogas. já referida. era uma das rotas atribuídas 
aos capitaes de ~lalaca, incidindo o estanco no transporte de cspe· 
ciarias de :Vlalaca para a China. Vcnclicla habitualmente ao capitão 
da viagem China-japão, por ct:rca de 5 mil a 6 mil cruzado.-.. 
poderia render até 10 mil cnmtdos por ano' . 
Bengala. Tanaçarim. i\lartalxlo. Junçalào, Qw:dú. Perac. Baru.tz, 
Pão. Pa1ane. Ctmboja. Balamhuào. Sunda. Borm:u. \lacaçar. Timor 
e Solor constituíam outras carreiras concedida.-. aos capit:1es dt· 
Malaca. cujo valor. rendimento e produtos transaccionados podt·· 
mos observar no quadro seguinte, de acordo com os dados para 
1582 indicados pelo Liz•ru dos Forlalezas: 





lkng;tl.t 1000 mais de 30 000 -
Tan.Kanttt. pírncnla branca. , ·ínho 
.\bnahto. 200 ctda - d.: palma e tL·ddo.' 
Ju~:tlio <' QUL'\lí • ~lt China"' 
HO 000 cm 3 a no" 
c.tl;um (estanho>, 
Pera<" <: B.tntaz 700 píml'nta. ouro. âmb;u, 
cm 1616 
;iguib. pL'(.Ira~ bezo.trl's 
pillll'nta. :íguila, pedras 
Ptto 500 - ht'/.oares. ·ouro. pcdr:t · 
rÍJ, C:>Cr.l\"OS 
l'atanl' ;00 - arroz. pontas de 
rin<Kl'ronte e ouro -
Ülllll)( lJ;I ')()() - - ! 
Balanthu;io <j;t\ a) nun<.:a .'c.: 
! 
,·cnd~·u 
- ouro .: mantimentos 
Sunda (,1;1\·a l - - pimenta c drogas 
dnfora. tartaruga, 
Borlll'll I SOO :; 000 a 6 000 t'll.'rola.,. pedrana. 
thamantes e ouro 
.\tt<:t~';tr I 000 
ouro. sândalo l' - manumentos 
Timor 5000 
<intktlos branco:; l' 
-
,.clmdhos c ouro 
:-.olor ')000 s.indalos branco~ L' - Vl'rmelhos e ouro 
_-\lém destas rotas de comércio oficial, os portugueses envolve-
""1-se igualmente num activo trato com as Filipinas. Apesar elas 
n-.tanres proibições decretadas pela coroa. quer Malaca quer 
tacau mantinham ligações lucrativas com Manila, que se vieram a 
ruensificar a partir ela década ele 90. A este trato ilícito que en-
-oh ia o transporte de escravos, têxteis de algodão e material de 
C!l.Jerra. trocados pela prata espanhola, não deixavam de se asso-
:t..r os próprios capitães e o bispo ele Malaca..,.. 
Com o encerramento elo .Japão ao trato com os portugueses e 
t.'Om a queda ele Malaca, o Estado da Índia perde as suas rotas mais 
crativas, cessando desse modo, a intervenção directa ela coroa 
em viagens comerciais inter-asiáticas efectuadas na lnsulíndia e 
\Llr da China. Duramente atingido pela perda do triângulo mer-
cantil i\lalaca-Macau-Nagasáki, o comércio privado português, se-
~.aclo sobretudo em Macau, foi forçado a procurar novos merca-
.. •s e novos produtos. Desenvolvem-se assim na segunda metade 
século XVII, ligações a Timor, Solor, Macaçar e Manila bem 
' .mo. num plano secundário, ao Camboja e ao Sião-•. 
PESOS. MEDIDAS E MOEDAS 
A análise da organização comercial dos portugueses no 
E.'Xtremo Oriente e Tnsulíndia não ficaria completa sem uma breve 
referência aos distintos pesos e medidas existentes nestas regiões 
e respectivas equivalências, e sobre as moedas em circulação. Para 
e.;;te estudo revelou-se fundamental o Livro dos Pesos na India, 
a..~r J!edidas e iHohedas ele Amónio Nunes"''. 
Em Malaca existiam três sistemas de pesos. o do dachem 
:!,ra11de de Malaca, entendendo-se por dachem um padrão de 
!')(:!-;agem ou balança aferida oficialmente~', o dachem pequeno de 
Malaca e o sistema de cate de taéis, apenas utilizado na pesagem 
de mercadorias ele porte mais reduzido. Destinados a produtos 
diferentes, eis a sua aplicação e equivalências aos pesos utilizados 
no reino e ao sistema métrico decimal moderno: 
lliombo 1\amban. Ponnl'nor. 
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Sistema de Pesos vigente cm Malaca 
EQU!\:>.Lt\NCIA AO EQV!VAJi..'IClA AO 
PESO~ !>l llDlVISÃO PE.'>O '10\'0 DE SlS'JC.\tA DcO.\tAL MERCADORIAS 
Ll'>llOA \IODI:R.'IO 
1 bar de 3 qtuntars. 
219,122 
Cravo. noz, maça. 
da c bem 200 cates 2 arrohas e sândalo, pimenta. 
grande 10 arr-.uéis 
ou 210,2!!8 Kg pucho, incenso, galha. 
mirra, bra~il. pedra· 
2 arratéis, 4 -umc, bcnjoim. 
1 cate onças. 5 oitavas 1.051 Kg enxofre. ferro. salitre, 
15 gr-Jo~ e 3 •10 mrmbulanos 
1 bar de 
3 quintais. 16 
e.tanho, M.'<ia da 
dacbem 200 cates 
armtéis 
183,600 Kg China, marfun, anfrão. 
pequeno água ro...ada, roçama-
lha, a1nfora da China e 
1 cate 2 arratéis 0,918 Kg outra.'> mercadoria5 
1 cate 20 taéis 28 0.803 onças 
ou 0,824 Kg 
1 tael 16 mazes 
I onça 
0,(}1123 Kg Ouro, prata, ahniscar. 
e 3 1/2 oitava aljôfar, t'Oral, calambuco. 
1 paval <1 mazes 
2 oitavas e 63 
0,01030 Kg 
gr-Jos manicas e cinforn de 
I maz -t cupões 51."'5 gr-Jos 0,0025- Kg COO'l(.'f (Bornéu) 
1 cupão 5 cundurins 12,93 grãos 0,()()(}6.j Kg 
1 cundurim 2,58 grãos 0,00012 Kg 
Fontes: António "lt .,.ES, ·üvro dos Pesos da Índia. a .. sy Medidas c Moedas 055-1 
in Subsídios para a História da india Portuguesa, Lrsboa, 1848, pp. 1-64: L. f 
THO\LU. ·De ~talaca a Pegú in De Ceuta a Trmor. Li~boa. 196-1, pp. 291-t02. 
O sistema ponderai utilizado em Banda apresentava também o 
bar como unidade, embora a sua capacidade fosse superior ao bar 
de Malaca. 
Sistema d~ Pesos vigente em Banda 
I 
PESOS StllOIVISAO 
EQL 1\AIE'I:CIA AO PESO '\OVO EQUIVALihCII\ AO SISTE.\l\ I 
D~ LlsBO.\ DECI\lAL \IODER:'\0 
1-
I 1 bar 
5 qumt.tL'>. I arroba e 10 arrJtéL'> 313,038 Kg 
ele Banda 
100 cates ou <; qumtais, 2 arrohas, ou 330.0-18 
15 am1téL~ C 7 1/2 OÍl<IV<Ls ou 330,153 Kg 
I cate 7 armtéi~. 3 onças e 49.48 grJos 3,301 Kg I 
fontes: IDE", rbidem. 
O bar das Malucas, empregue sobretudo na pesagem do craYO. 
possuía as segu intes equivalências: 
Sistema de Pesos vigente nas Molucas 
PESOS SuBOIVI~ÀO 
EQUIVALÊNCIA AO PESO NOVO EQUIVALÊ.'ICIA AO SISTEMA 
OE LISBOA DEOMAL MOOEl\1'(0 
1 bar das 
200 cates 
4 quintais, 2 arrobas 
273,105 Kg 
.\1olucas c 19 arratéis 
I cate 2 arratéis, 15 3/5 onças 1,365 Kg 
Fontes: IDEM, ibidem. 
Estes cálculos foram baseados, como ficou já referido, nas 
mformações de António Nunes, compiladas em 1554. Contudo, a 
variação do bar das Molucas era bastante grande, sendo frequente 
a indicação de outras equivalências na documentação82• 
Enquanto em Malaca, Molucas e Banda a subdivisão dos bares 
se fazia em cates, em Sunda surgem os sacos para a pesagem da 
pimenta: 
Sistema de Pesos vigente em Sunda 
I PESO SUBDIVISÃO EQllJVAI.ÊNCIA AO PESO 1\'0VO EQl:IVALÊl'>:CIA AO SISlb\IA DE LISBOA DECIMAL MODERNO I 1 bar 8 sacos ou 3 quintais e 3 arrobas ou 220,320 
de Sunda 
8 1/2 ou 3 quintais e 2 1/2 arrobas ou 
8 1/ 4 sacos do peso novo 212,976 Kg 
Fontes: loE,,I, ibidem. 
Na China a pesagem fazia-se com o sistema de picos, cates e 
laéis. Note-se que três picos eram equivalentes a 1 bar de dachem 
pequeno de Malaca83: 
Sistema de Pesos vigente na China 
I PESOS SUI3Dl\%ÂO EQUIVALÍôNCIA AO PESO NOVO DE EQ~1VAI.ÊI\'CIA AO SISTf.<\IA LISBOA DECL\IAL MODERNO 
1 pico 100 cates 133 1/ 3 arratéis 61.199 Kg 
1 cue da China 16 taéis 96 cates = 1 quintal 0,612 Kg 
1 Lael --- 0,038 Kg 
Fontes: IDEM, ibidem. 
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,\las em \Jacau os bares eram também utilizados. embora <. 0111 
equivall'nuas distinras das FI indicadas: 
Sistema tk P1.:sm. vigente em ~lacau 
l \ >1 1\ \I hn·\ \0 PL'l<) 'O\U 
IJL Li'B•.H 
I~ 1\.\IÍSU\ ,\0 '''IDL\ 
IJH.l\1\l ~i0Dt1t" ) 
I har d<.' .\1.1l~lu 120 ,·iças 1 quintal'. 1 am>lxC> e -1 arr.u.:·i, l1S./l6 Kg 
I \'i~~~ HXl licab 4.~ !,') onça 1.239 Kg 
I til~il 0.012 Kg 
--~----~------------------~--------~--~ 
Fontes: 11>1\1, íbídem. 
Quamo ;Is medidas de carxteidade. eis as utilizadas em ~lalaca 
e nas \loluGts. destinadas sohn:tudo à medido do arroz com que 
se aha..,t<.'(·iam aquelas fortalezas: 
Medidas de capa<.'idade de J\·talaca e das Moluç;1s 
Hllói\0 ,\IH>ID.\' St lllll\ ''\O 
I'QI 'I\,\li..,IU \O 1'1.>11\ \IÍ." I\ \0 'l'ill \I\ 
'" lT.\1 \ DO RllSO DIU\L\l .\ICll>lll.'') 
I nak 20 ganta' 26 c-.tnada' J)l 
,\tai;Ka I ganta •i chupa' I 1!-i cmada 1.7'; I 
I çhup:1 0.-135 I 
I ganta cbs '> c I 3 quanilho' 1,866 I 
Molucas de.: camda 
:llollll~h 
I Flrr.t de IH ganta' 
l·i C'Jil;ld;h 3.3.600 I meaçào cl1' ,\lohll'a' 
Fonte' lt>l \1, 1htdem. 
Em toda a região da Insulíndia, de l\talaca às Molucas a moed.t 
corrente era o cruzado de prata, divisível em ') tangas de prata l' 
equi\'alente a 360 réis". Na., ,\1olucas e em Sumia <:orriam ramhem 
pequena'> moedas de cobre, de origem ja\ane-.a. furada'> par.t 
mai.., f{t<:il transporte em fieira .... denominada., caxas ou sapecas. 
'\as \foluca .... mil caxas 'aliam 1 pardao <.h: jOO réh e 200 caxas 
1 tanga de 60 réis (I <.:axa - 3 1 O réis). Em !'lunda. 120 ca.ms 
correspondiam a 1 tanga d<? prata de 72 réis (I caxa = 3/ 5 réis}. 
circulando também o cruzado de Malaca. Embora os têxteis fos 
sem a principal moeda de troca, no arquipC:•Iago do craYo existi 
am ainda os bazarucos, prm enientes ela Índi<t, '<tlendo 50 bazaru 
cos 60 rC:·is ou 200 caxa., .. . '\a China. a moeda correme era o t.u:l 
equivalente a 7 e 1 2 tang<ts lanns de prata"'. 
'\OT\S 
Cf Luís hlip.:: T11ow.z. ·.-\ polill<":t oricnt;t) d<' 1>. ,\Ltnud I c ,ll:t> romracor-
rentcs· in De ú•llfa 11 limor. Lisboa, 1')91 . 
Ct. L. F. TumtiZ . • ,\ laluco e ,\laLtca•. 111 ob. ut .. pp. '\·17-1·18. 
' Cf. IDF.\1, i/Jidem. pp. )-18-S!9. 
Cf I. F TIIO\I.IZ, .o, Ponugu<:sc·, <'o ,\l.lr de lk'ngala·, in ob. cit .. p. ·III c· ss: 
e 'aO!.<\ Sti!R.\11\L"''I'·\.11, •:\otas :t<erc'l do c·omércio d<• llcngal;t no 'l'<'lllo X\'1• m 
Comi'rno e Conflito 11 ptv,;ença pottugti<'Sll no c;o/}J dt• &!np.ala (I 'i()(). I-()()) . 
Usho:t. 1994. p. 11- <'" 
' U. _loào Paulo 0)1\ <.'ira c Cosi 1, ·<>s Ponugue'l'' <'o F.'\lr<:mo Orient<' no ,(•nt-
lo "1 Reflexc'><'' <'III torno do <'sl;tl><:ll'cimento <'111 ,\lacau· 111 Co1 oc~t'IO 
G.>III \IIlR\TI\U Do I'MI\1111!0 Clsn' \IUO no 'lkn\DO DI Pn,H 1.11. Actas. l.isho;t, I'>H-. 
p 31 
Cf. Tin Tsê CIL\:'\G, Síno-Pvt111,~11t'.>l! Tmdl! jinm I~ 14 lo J6.j.i A spl/hc:<ts of 
Pot111g11ese mui Clllllt'-'<' -'"llrces .! . c·dk:io. Lckk·n. 1%9. pp. 69-7'2. 
• Cf. J. R HR.I< • 1. ·Thl' \\'cstcrn l'toll<:l'i'' ;tnd thctr I )i,ull·cry of .\Ltcao·, Uoletim 
do lnslt/uto Portugui}., de ffong 1\oug. <2l. O.,ct. 19-í'J. pp. H2-H6. 
• Cf 1.. F. THo.\1 11. •·Os Ponugucs<'s nos \larl's da Jnsuhndia Século .:\\'1·, in oiJ . 
... ,r, pp. '\6'7-';69. 
Fntre os nwrcadorc.s qudins que• '<' .tliar:un aos pollll,I(U<:scs ck,t:tca·,,· 1\ina 
Ch:uu. Cf. L. F. Tuo~t.\1, ·:'\m:t Ch:uu c· o ComC:rdo PonuguO:s <.'111 ,\labct• ín oh. c11 
pp. >lti-·'i12 
Cf '>anja\ ..,, IIN .\11\t.l'- \"I. lhe f'ortll,~llese l:'mfJ/11' i 11 Asw r I :;oo. f /00! 
A poilllatl anel en111111111C histor]'. l.ondr<·s. 1993. pp. 70-71. 
· L f TIKl\1 IZ, •Os I'OitliJ.(lK's<'s nos ,\lares d:t lnsullllth:t·. in o!J n/ .. p 'i"'O. 
· Cf IDnl. iludem. 
Cf neste tomo ·Organização ,\dministratl\"<1•. 
• Ct 1.. F. Tuo~L\Z, •.\laluco c .\l;t);t<':l•, m ob. âl. p . )'i'; 
Trata-se do rhoqud. termo tktwadn do malaio. Cf ·Uno da' fon.tk1as que 
.1 con>.t de Portugal h:m nas p:trtl'.s da lndta <' das capll:tnias e mat.s t :trgo.s que 
neks h;í e impo1Ü11ti:t ddJas ... Bule/ti// da l 'nirersidmle de CiJimbm. 21. 19'\5. pp. 
%-9- . 
Cf. :->. StllR.\Illl.l:'\ .. 1.\'1. n>e P(Jitugue.'e l:'mpire. pp. <r 100. 
Exemplos d<·sta sttuaçâo estão doCllllll'ntados para :1 c-arrdra das .\lolucas c 
do c orom .. 1ndd c r. :.. :SI llR \H 'I. I " .\\1, 'f11e Pm111f!.llt'St' l:'lllfJire. pp. 9--100 ,. '> .... , -
BR.\.\L"Y\.11, ·Ü çom0roo entre Coromandd c .\lal:tct no s(·culo X\ 1•. 111 Comeroo e 
(.ouj7tto. pp. -16·•17 
' Cf L. F THOIIV, ·Os Ponuguc.ses nos .\lares cl:t lnsulmdLt. Século .\\'1·. 111 oh. 
cu. pp. s-I-s~2 . 
Cf IDDI, tl>ulem. 
Çf. ·Lino da' lonall'zas·. in oh o/. p. UK 
Cl J. Pcmlo Ohn:tra c Cosi 1 <: \ 1tor Luis (~otsp;tr HonRIGt.[s. Portugal y 
Om•llle E/ Proyecto/1/dwtw de/l?c:r.furl/1. Madrid. 1992, p. 291. 
'· Ct 1.. F. Tti<lll\1. ·Os Ponugll<'st•s nos .\lares tl;l lnsulmdia·. in o/J o/ ., p. 'i71: 
e \l,mud Loll.HO, l'oliltctl e conu'rcio dm fXJI'IIIRII<'-'e.' 1/o 11/lltlllo malato·tlldonésio 
n:;-:;.J605J. üslx>a, 1995, p. 24-. 
Cf. L F. Ttt0\1 IL .Q, Ponu~u<·x·, nos .\l;tr~·s da ln.sulíndia· ín ol). cil., 
p . .;-2 c" 
• .\s carretr:ls d<• ,\lo~·;unbiquc c do Ccil;io pcnllaiWtl'l:un l<tlllh<·m sob t:'\plo-
r.tção directa da wroa. Cf. ·Livro das lc>rt;lk-z:ts·. in o/J ,;, . p. 113. 
·' Cf neste t~tpttulo •ROta'> c lll<'rLtdorias·. 
Cf C. R. BOXI R, n>e &real .\lllf' jiw11 A macem. A1111al' of.llaaw multhe Old 
}tlfXIII Tmdef/))).f6i2i. Lisboa. 19''9, p. 8. 
• Cf IOFII , t/Jitlem, pp. 140 c"· 
' Cf :,. 5tllltltt\t."'·'''· 7be Pott/1,~/l('.'''limptre, p . I 11 
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573--574. 
"' Cf. S. SuBRAH~IANYAM, ·Duas Perspectivas da Malaca Portuguesa•, in Comércio 
e Conflito, pp. 179-180. 
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" Cf. ·Livro das fot1alezas que a coroa de Portugal tem nas partes da Índia·, 
p. 132. 
"' Cf. Artur Teodoro de MATOS, O Estado da Índia nos anos de 1581-1588. 
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